
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.503 - ES (2012/0220048-4)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : MAGNUM LORDE DINIZ 
ADVOGADO : TATIANA COSTA JARDIM 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVOS LEGAIS. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
284 DA SÚMULA/STF. ADEMAIS, IMPOSSIBILIDADE DO 
REEXAME DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A admissibilidade do recurso nobre exige a clara indicação dos 
dispositivos supostamente violados, assim como em que medida 
teria o acórdão recorrido afrontado a cada um dos artigos 
impugnados, o que não ocorreu. Incidência do enunciado n. 284 da 
Súmula/STF.
2. A desconstrução do entendimento exarado no decisum atacado, 
na forma pretendida pelo agravante, demandaria, necessariamente, 
incursão no conjunto probatório dos autos, providência de todo 
inadequada em sede de recurso especial, em função do óbice da 
Súmula nº 7 desta Corte Superior de Justiça.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 04 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.503 - ES (2012/0220048-4)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : MAGNUM LORDE DINIZ 
ADVOGADO : TATIANA COSTA JARDIM 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por Magnum Lorde 

Diniz, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, em razão da incidência dos óbices dos 

enunciados ns. 7 da Súmula/STJ e 284 da Súmula/STF.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese: a) inexistência de alegação genérica; b) violação aos arts. 384, § 2º, do 

CP, e 149 do CPP; e c) desnecessidade de incursão no conjunto probatório 

dos autos.

É o sucinto relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.503 - ES (2012/0220048-4)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : MAGNUM LORDE DINIZ 
ADVOGADO : TATIANA COSTA JARDIM 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVOS LEGAIS. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 284 DA SÚMULA/STF. ADEMAIS, IMPOSSIBILIDADE 
DO REEXAME DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A admissibilidade do recurso nobre exige a clara indicação 
dos dispositivos supostamente violados, assim como em que 
medida teria o acórdão recorrido afrontado a cada um dos 
artigos impugnados, o que não ocorreu. Incidência do enunciado 
n. 284 da Súmula/STF.
2. A desconstrução do entendimento exarado no decisum 
atacado, na forma pretendida pelo agravante, demandaria, 
necessariamente, incursão no conjunto probatório dos autos, 
providência de todo inadequada em sede de recurso especial, 
em função do óbice da Súmula nº 7 desta Corte Superior de 
Justiça.

3. Agravo regimental improvido.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.503 - ES (2012/0220048-4)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : MAGNUM LORDE DINIZ 
ADVOGADO : TATIANA COSTA JARDIM 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Inicialmente, verifica-se que a admissibilidade do recurso nobre 

exige a clara indicação dos dispositivos supostamente violados, assim como em 

que medida teria o acórdão recorrido afrontado a cada um dos artigos 

impugnados, o que, in casu, não ocorreu, porquanto a parte recorrente alega 

genericamente que houve ofensa aos artigos 149 e 384, § 2º, do CPP, sem, 

contudo, apontar em que ponto o v. acórdão recorrido teria violado os 

referidos dispositivos, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n. 284/STF, 

por analogia.

Ademais, ainda que assim não fosse, o Tribunal de origem 

afastou a alegação de nulidade, por entender que os recorrentes foram 

novamente citados, tendo sido observado o devido processo legal, amparado 

pelos princípios da ampla defesa e do contraditório.

In casu, a desconstrução do entendimento exarado no decisum 

atacado, na forma pretendida pelo agravante, demandaria, necessariamente, 

incursão no conjunto probatório dos autos, providência de todo inadequada em 

sede de recurso especial, em função do óbice da Súmula nº 7 desta Corte 

Superior de Justiça.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PRONÚNCIA. RECONHECIMENTO DE LEGÍTIMA 

DEFESA. REEXAME DE PROVAS. PRINCÍPIO DO IN DUBIO 

PRO REO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Aferir a existência de provas capazes de respaldar a tese 

acusatória, exigiria o reexame do contexto fático-probatório, 

procedimento vedado nesta via, por força do enunciado n. 

7/STJ. 
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(AgRg no AResp 67768/SP, Rel. MIn. Marco Aurélio Bellizze, 

Quinta Turma, julgado em 18/09/2012, DJ 21/09/2012- grifos 

nossos)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0220048-4 AREsp 242.503 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024080324858  02408032485820120010  201200105094  24080324858

EM MESA JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAGNUM LORDE DINIZ
ADVOGADO : TATIANA COSTA JARDIM
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CORRÉU : FELIPE NASCIMENTO DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAGNUM LORDE DINIZ
ADVOGADO : TATIANA COSTA JARDIM
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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